
PARECER Nº            , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 745, de 2010.


De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da disponibilização de sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais no Estado de São Paulo.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda (fls.4).


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Ademais, o projeto trata da proteção do meio ambiente, atendendo o disposto nos artigos 191 e seguintes da Constituição do Estado, bem como no artigo 24,VI da Constituição Federal, haja vista que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a referida matéria.

Contudo, o disposto no artigo 3º – que impõe ao Executivo a realização de campanhas educativas e de conscientização dos cidadãos e instituições a respeito da eliminação do uso de sacolas plásticas descartáveis –, afronta o princípio da separação dos poderes ao cuidar de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade da implementação da medida. 

Quanto à emenda n.º 1, que pretende alterar o artigo 2º da proposição, determinando que, caso haja disponibilização das sacolas de que trata o artigo 1º, essas terão que atender as especificações definidas pela Norma nº 14.937 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, não vemos, no que se refere aos aspectos que cabem a este órgão técnico examinar, quaisquer óbices a sua aprovação, cabendo à Comissão de mérito, após analisar a conveniência e os aspectos técnicos relacionados da matéria, optar entre o pretendido pela emenda e o texto original da proposição.
Diante do exposto, somos obrigados a apresentar a seguinte

EMENDA

“Suprima-se o artigo 3º do Projeto de lei n.º 745, de 2010, renumerando-se os demais.”



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 745, de 2010, com a emenda ora apresentada, e favoráveis à emenda de n.º 1.


É o nosso parecer.




Sala das Comissões, em 



Deputado AFONSO LOBATO





      RELATOR
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